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O Brasil convive com uma trajetória 
preocupante da dívida pública. Somos o país 
com o segundo maior juro real do mundo, 
com crescimento econômico tímido e uma 
regra fiscal considerada leniente. Nesse 
debate, a atenção costuma recair quase 
exclusivamente sobre a União — mas esse 
foco estreito obscurece um ponto essencial: 
Estados e Municípios concentram, hoje, mais 
despesas primárias que o próprio governo 
central.

Nos últimos 15 anos, descontadas as 
transferências, a União manteve seus 
gastos relativamente estáveis, enquanto 
os governos subnacionais ampliaram suas 
despesas em cerca de 4% do PIB. A assimetria 
torna-se ainda mais evidente quando 
lembramos que quase 65% da arrecadação 

está no nível federal, mas menos de 40% da 
despesa primária líquida de transferências lhe 
corresponde.

Essa combinação expõe um traço central do 
“federalismo à brasileira”: a descentralização 
do gasto, consequente do pacto federativo 
de 1988, não foi acompanhada por uma 
descentralização proporcional da receita, 
gerando dependência financeira, distorções 
tributárias e entraves políticos. Este estudo 
busca justamente explorar essa engenharia 
federativa, suas regras formais, seus desvios 
práticos e consequências fiscais, apontando 
como nossa estrutura política não só é 
consequência desse federalismo, como 
ao mesmo tempo perpetua desequilíbrios 
estruturais.

Federalismo à brasileira: 
um enfoque fiscal

Texto por José Alfaix e Augusto Alves
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Gasto de Estados e Municípios crescem em ritmo muito superior aos da União.
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Desde a Proclamação da República, 
em 1891, o arranjo institucional do país 
passou por sucessivas reconfigurações, ora 
concentrando competências e receitas na 
União, ora ampliando a autonomia fiscal de 
estados e municípios (REZENDE, 1995).

No período republicano inicial, sob uma 
economia primário-exportadora fortemente 
dependente do café, vigorou um modelo de 
federalismo dual, com amplo protagonismo 
dos estados. As oligarquias estaduais 
controlavam recursos substanciais, e a 
União exercia um papel fiscal relativamente 
periférico.

Esse equilíbrio foi rompido com a Revolução 
de 1930, que instaurou um processo 
intenso de centralização administrativa e 
orçamentária. A nova ordem liderada por 
Getúlio Vargas esvaziou os poderes fiscais 
dos estados e consolidou a hegemonia do 
governo central. 

A “queima das bandeiras estaduais” de 1937 
ilustra essa bem essa fase. Getúlio hasteava 
a bandeira do Brasil, enquanto 22 mastros 
eram hasteados com o pavilhão nacional 
simbolizando os 22 estados. Em uma  

fogueira, as bandeiras estaduais eram 
queimadas, substituídas por uma só: A 
nacional.

Essa situação perduraria, com oscilações,  
até meados dos anos 1940. Com a Constituição 
de 1946 e a redemocratização, houve um 
realinhamento federativo: a participação da 
União na despesa total foi reduzida a cerca 
de metade, sinalizando um novo ciclo de 
desconcentração. Esse ciclo, no entanto, foi 
revertido com o golpe de 1964. 

O regime militar promoveu o período de  
maior concentração fiscal da história 
republicana. Em 1980, a União chegou a 
responder por mais de 70% do orçamento 
público do país.

Encerrada a ditadura, o movimento  
constituinte de 1988 deu novo impulso 
à descentralização. A nova Constituição 
consagrou o municipalismo, ampliou 
a autonomia dos entes subnacionais e  
fortaleceu os mecanismos de transferência 
constitucional, em resposta tanto ao 
esgotamento do modelo centralizador 
quanto às pressões por redemocratização e 
redistribuição territorial do gasto público.

Um breve  
contexto histórico



F
R

O
N

T
E

IR
A

S
O

ut
ub

ro
  2

0
2
5

4

A elevação dos municípios ao status 
constitucional de membros da federação, 
somada à maior leniência em suas 
regras de criação, são exemplos práticos  
desse caráter descentralizador do pacto 
federativo de 1988.

Entre 1984 e 1997, foram criados 1405 dos 5570 
municípios brasileiros (25,2%). A ampliação  
significativa do Fundo de articipação dos  
Municípios (FPM)¹ e do Fundo de Participação dos 
Estados e do  Distrito Federal (FPE) no orçamento 
da União são, também, marco significativo desse  
processo (ver Tabela 1). 

Código Tributário Nacional  (1966) 10 10 1967/68

Ato Complementar 40/1968 5 5 1969/75

Emenda Constitucional 5/1975

6 6 1976

7 7 1977

8 8 1978

9 9 1979/80

Emenda Constitucional 17/1980
10 10 1981

10,5 10,5 1982/83

Emenda Constitucional 23/1983
13,5 12,5 1984

16 14 1985

Emenda Constitucional 27/1985 17 14 1985/88

Constituição Federal de 1988

20 18 1988

20,5 19 1989

21 19,5 1990

21,5 20 1991

22 20,5 1992

22,5 21,5 a partir de 1993

Emenda Constitucional 55/2007 +1 - a partir de 2007

Emenda Constitucional 84/2014 +1 - a partir de 2015

Emenda Constitucional 112/2021 +1 - a partir de 2022

Vigente 25,5 21,5 2025

Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional (STN). Elaboração própria.

Micromunicípios e suas  
consequências fiscais 

Expansão da destinação de recursos do IR e IPI para o FPM e FPE

1  Trataremos apenas do FPM para os municípios classificados como “Interior”, ou seja, excluindo as capitais e municípios com população superior a 142.633 habitantes.

Dispositivo Legal FPM (%) FPE (%) Vigência
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Contudo, os critérios de distribuição 
dos fundos pouco mudaram desde 
a regulamentação original de 1966. 
Comecemos com o FPM. O fundo, após uma 
série de expansões, é atualmente constituído 
por 25,5% da arrecadação do IR e IPI, 
distribuídos em duas etapas: 

1. Entre os estados: as cotas foram fixadas 
em 1990 e não foram ajustadas para refletir 
as mudanças demográficas dos últimos  
30 anos. Como resultado, saem prejudicadas 

as regiões Norte e Centro-Oeste, que lideraram 
o crescimento populacional recentemente.

2. Entre os municípios de um mesmo 
estado: Há 18 faixas de população (de 10.188 
habitantes em diante), com coeficientes 
crescentes. Conhecido como “sistema de 
faixas escalonadas”. A partir dos critérios 
estabelecidos, teremos saltos abruptos 
nos coeficientes a cada mudança de faixa 
populacional: 
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Representação gráfica dos erros do sistema vigente

Descontinuidade dos Coeficientes do FPM  
Segundo o tamanho populaciona

Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional (STN). Elaboração própria.

Nota-se que, a despeito da regra aumentar 
o valor absoluto da transferência de 
acordo com o número de habitantes de 
um município, ela não necessariamente 
aumenta o valor per capita. A regra premia 
artificialmente municípios que cruzam 
um limiar populacional específico. Ou 
seja, se analisarmos a primeira faixa  
(0 até 10,188 habitantes),  veremos que  
qualquer município (desde que pertença 

ao mesmo estado) nessa categoria terá 
o mesmo coeficiente. Um município de  
5 mil habitantes recebe o mesmo montante  
que um município vizinho com o dobro de  
sua população. 

Esse sistema desincentiva a agregação ou 
fusão de municípios, ao mesmo tempo que 
cria incentivos para sua emancipação. 
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2   Recursos arrecadados pelos municípios cujo fato gerador esteja vinculado com a estrutura arrecadatória municipal: As receitas próprias e as transferências vinculadas à  
atividade econômica local, que são as devoluções tributárias.

3  COSTA, Nayara Luiza Silva Freire da. Distribuição dos recursos fiscais: uma análise do Fundo de Participação dos Municípios. 2020.

Em termos práticos, cada município 
novo demanda um prefeito, vice, 
vereadores, secretarias mínimas, Câmara 
municipal, estruturas contábeis, jurídicas  
administrativas... Piora-se significativamente 
a alocação do gasto público, que acaba  
sendo direcionado à manutenção da 
máquina, e não para políticas públicas.

Para agravar a situação, os municípios de 
pequeno porte concentram-se nas regiões 
Sudeste e Sul, justamente os que apresentam 
nível de desenvolvimento bem superior à 
média nacional. Efeito contrário ao propósito 
do fundo.

Estados ricos, que concentram micromunicípios, são os principais 
beneficiários do FPM
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Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional (STN) e IBGE – Censo (2022). Elaboração própria.

FPM per capita (R$ mil) Número de micromunicípios

Quando foi criado o FPM, em 1965,  
assumiu-se que quão menor o município, 
menor a sua capacidade de arrecadação 
própria, justificando maiores transferências 
por parte da União.

A premissa não é verdadeira. A literatura 

mostra que 58% dos municípios de até  
5 mil habitantes apresentam capacidade 
de geração de receita² acima da média 
nacional, como demonstrado por Costa  
(2020, p.54)³. Em outras palavras, a União 
transfere recursos com base numa hipótese 
falsa há quase 60 anos.



F
R

O
N

T
E

IR
A

S
O

ut
ub

ro
  2

0
2
5

7

A dinâmica entre os estados e  
os incentivos à indisciplina fiscal

ARBITRARIEDADE E DESCASO SE ESTENDEM MUITO ALÉM DO FPM  
O CASO DE MARICÁ (RJ)

Exemplo paradigmático da irracionalidade das transferências federais é a  
distribuição dos royalties de petróleo e gás. 

A concentração desses recursos em pouquíssimos municípios, que confrontam 
campos de petróleo, é desproporcional, fruto único e exclusivo de sorte geográfica.

De acordo com o Tesouro Transparente, em 2024, no Rio de Janeiro, foram  
distribuídos aproximadamente R$28 bilhões de royalties a municípios. Uma 
única cidade, Maricá, com seus menos de 170 mil habitantes, recebeu 16% desse  
montante, ou seja, R$4,5 bilhões. Com orçamento bilionário, Maricá ganhou na  
loteria geográfica ao confrontar alguns dos campos mais produtivos da Bacia de 
Santos e do Pré-Sal.

A transformação do ICM para ICMS é outra 
característica marcante do pacto federativo 
de 1988. O imposto, originalmente criado 
na Reforma Tributária de 1965-67, teve sua 
base de incidência ampliada a determinados 
serviços, passando a denominar-se ICMS. 

Para evitar distorções no uso dessa alíquota 
por parte dos estados, como sua renúncia 
voluntária para capturar o interessa de 
empresas, instituiu-se o Conselho Nacional 
de Política Fazendária (Confaz) para gerir o 
ICMS, onde a isenção do imposto somente 
seria aprovada se fosse aprovada, por 
unanimidade, pelos secretários de Fazenda 
de todas as Unidades da Federação. 
Contudo, como esse mecanismo nasceu 
em um ambiente político centralizado 

(1975), com a redemocratização e consecutiva 
descentralização, a gestão consensual do ICMS 
foi amplamente dificultada.

O reflexo instantâneo dessas mudanças foi 
a provisão de maior autonomia financeira e 
tributária dos governos estaduais. Apesar de 
avanços na legislação -e da reforma tributária 
em curso-, estados ainda utilizam de isenções, 
créditos presumidos e reduções de alíquotas 
de ICMS para atrair investimento privado. 

Dado que este imposto representa mais 
de 80% da receita própria dos estados, 
aproximadamente 50% de sua receita total 
disponível, as perdas decorrentes dessa disputa 
resultam em menor esforço arrecadatório dos 
entes subnacionais. 
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Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional (STN). Elaboração própria

Assim, a guerra fiscal não é um jogo de soma 
positiva. A transferência de investimento 
resulta, necessariamente, em perda de 
receita e empregos para alguém. É um 
sistema fechado.

Estendendo o problema ao limite, o problema 
central reside na enorme desigualdade de 
infraestrutura entre os entes subnacionais: 
caso o ICMS fosse reduzido ao máximo em 
um jogo iterativo, as empresas seriam cada 
vez mais atraídas para estados onde há 
melhor infraestrutura e logística, uma vez 
que os incentivos fiscais deixam de existir.

Todavia, no Brasil os estados mais pobres 
estão deslocados do polo dinâmico da 
economia, o que impossibilita esses entes 
de explorarem suas respectivas vantagens 
comparativas, como mão de obra mais 
barata, por exemplo. Assim, para as regiões 
menos desenvolvidas é significativamente 
mais difícil atrair investimentos e novos 
empregos.

Receita desagregada por categoria como percentual da receita total

Receita desagregada por categoria 
(% da receita total disponível)

0,00%

Municípios

Impostos Contribuições sociais Transferências / Doações Outras receitas

Estados União

10,00%

20,00%

30,00%

40,00%

50,00%

60,00%

70,00%

80,00%

90,00%

100,00%
8,16% 7,92%

19,31%

22,81%
22,43%

67,10%

7,42%

19,65%

61,86% 58,24%

Como consequência das distorções trazidas 
pelo conflito federativo, o Governo Federal não 
é capaz de realizar grandes investimentos em 
infraestrutura. Diante da possibilidade de que 
as obras federais tragam pouco benefício para 
determinado estado, os governadores não 
beneficiados pelo projeto preferem centralizar 
o recurso, e gastá-lo em investimentos com 
impacto local limitado. (MENDES, 2016)

De forma geral, os estados menos competitivos 
corroem sua arrecadação no curto-prazo via 
renúncias fiscais para tentar aumentar sua 
capacidade própria, acabando, na verdade, 
ainda mais dependentes de transferências 
federais. Essas transferências, por sua vez 
concentradas no FPE, acentuam a distorção 
da guerra fiscal. Os estados com maior 
arrecadação própria ficam com fatia ínfima 
desse fundo, mesmo sendo aqueles que mais 
contribuem para a receita nacional. São Paulo, 
por exemplo, perde duas vezes: manda mais 
recursos para a União, e recebe quase nada de 
volta. 
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Fonte: SICONFI (dados de 2023). Elaboração própria. 

A União “compensa” os estados pobres pela incapacidade de sustentar uma base 
produtiva ampla – Perpetuando o ciclo de dependência

Transferências + ICMS como %  da Receita Primária Total 

Transferências/ Receita Primária Total

ICMS como % da Receita total

O esquema corrente, como podemos 
observar no Gráfico 4 propicia a socialização 
do risco fiscal: SP, MG e RJ acabam arcando, 
via União, com o desequilíbrio estrutural dos 
demais. Os exemplos são muitos: Políticas 
de equalização, perdão e renegociação de 
dívidas estaduais, Lei Kandir (LC 87/1996)⁴.

Não bastasse os problemas citados acima, 
ainda há o fato de que as transferências 
obedecem a critérios que não são 
compatíveis à resolução das desigualdades 
regionais. Os problemas com o FPE são 
análogos aos do FPM, repetindo o viés 
favorável aos entes pouco populosos. Até 
2015, vigorava, em primeiro lugar, uma 
divisão entre as macrorregiões, e, em seguida, 
entre os estados, conforme coeficientes fixos 
determinados em 1989.

A rigidez deste critério, incompatível com as 
mudanças populacionais e econômicas desde 
então, levou à aprovação de uma nova fórmula 
de rateio⁵, sob a premissa de combinar a 
redistribuição com atualização demográfica. 
Todavia, não se corrigiu o pecado original: 
estados pobres e muito populosos continuam 
a receber transferências per capita muito 
inferiores à de outros estados comparáveis 
economicamente, mas com populações 
pequenas.

4. A Lei Kandir (LC 87/1996) isentou de ICMS as exportações de produtos primários e semielaborados para aumentar a competitividade externa. Com isso, estados exportadores
perderam receita relevante. A União prometeu compensar essas perdas, mas os repasses sempre foram parciais e motivo de disputa federativa.

5. Desconsiderando-se tetos e pisos, a nova regra é:

 Coeficiente do FPE = 
(Inverso da renda per capita) População

(População total). (Somatório  dos inversos da renda per capita)  
 + 0,5* + 0,5*
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REFORMA TRIBUTÁRIA E FEDERALISMO FISCAL:  
Haverá mudanças na distribuição entre estados e municípios

A reforma tributária do IVA (EC 132/2023) prevê a simplificação do sistema tributário 
brasileiro, com a substituição na esfera federal do PIS, Cofins e IPI pelo CBS 
(Contribuição sobre Bens e Serviços) e, nas esferas estadual e municipal, do ICMS e do 
ISS, pelo IBS (Imposto sobre Bens e Serviços). Dadas as abrangências das mudanças, 
é natural questionar sobre o efeito destas sobre o federalismo fiscal brasileiro.

A unificação da base de bens e serviços e a adoção do princípio do destino alterará 
a distribuição das receitas tributárias próprias dos estados e municípios. Regiões 
menos desenvolvidas, que concentram proporcionalmente mais população e 
consumo, serão favorecidas.

No caso dos municípios, esse efeito será ampliado por um novo critério para a 
distribuição da cota-parte estadual do IBS-E, com peso de 80% para a população, 
substituindo o valor adicionado fiscal como o critério mais importante na distribuição. 
Estudos do IPEA (2023a, 2023b) apontam que, antes de considerar qualquer efeito 
positivo da reforma sobre o crescimento econômico, a maioria dos estados (60%) 
e municípios (82%) se beneficiarão das mudanças. Ademais, o longo período 
de transição de 50 anos da EC 132/2023, e a existência de um seguro-receita que 
compensará parcialmente os entes federativos com a maior perda de receita, deverão 
amenizar quaisquer impactos negativos.

O que muda já no curto-prazo?

(i)	 Princípio do destino: Arrecadação será deslocada para onde se consome.
(ii)	 Cota-parte do IBS-E com ênfase em população (80%): Deve favorecer 
municípios populosos de baixa renda.
(iii)	Transição: 2027-2033 (implantação), distribuição com rampa de 50 anos.

A hipertrofia do legislativo como 
consequência do federalismo
A multiplicidade e diversidade de interesses 
desaguam em última instância no congresso 
nacional, peça-chave para eventuais 
reformas estruturais. O parlamento foi 
dotado de amplas competências pela 

Constituição, que, buscando assegurar 
o princípio federativo, estabeleceu uma 
representação por UF igualitária no senado 
e (não exatamente) proporcional na câmara. 
Esta última, com os seus atuais 513 deputados, 
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melhor ilustra os problemas de um Estado 
cacofônico, com predominância de grupos 
privados e elevada fragmentação política. 

Para começar, é conhecido o problema do  
piso e teto constitucionais de representação 
das UFs na câmara. O mínimo de oito 
deputados aliado ao máximo de setenta 
penaliza estados populosos, em favor do 
restante da federação. É emblemático o 
caso de São Paulo: cada deputado paulista 
representa 634 mil pessoas, enquanto cada 
deputado de Roraima representa apenas 80 
mil cidadãos. Numa primeira aproximação6, 
um voto em São Paulo vale 8 vezes 
menos que um voto em Roraima. Como 
consequência, estados mais dependentes 
de transferências federais, vinculadas à 
arrecadação do governo geral, ganham 

maior protagonismo. Similarmente, há uma 
distorção na representação de interesses 
econômicos, com setores com peso regional 
elevado no Norte e Nordeste exercendo 
influência desproporcional sobre a agenda 
fiscal e regulatória do país.

Em segundo lugar, há a fragmentação partidária 
da câmara, problema este parcialmente 
endereçado pelas reformas eleitorais 
implementadas a partir de 2017. A introdução 
de uma cláusula de barreira para acessar os 
recursos do fundo partidário em conjunto 
com o fim das coligações levou a uma redução 
significativa do número efetivo de partidos 
na câmara. Não obstante as mudanças, o 
Brasil tem o 2º legislativo mais fragmentado 
do mundo, dificultando negociações políticas 
(ver gráfico 5).

Novas regras trouxeram avanços, mas Câmara de Deputados brasileira é a segunda 
mais fragmentada do mundo7
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Fonte: Gallagher (2025). Elaboração Própria.

Para além da interdição do debate sobre 
a rigidez dos gastos públicos, o Congresso 
exerce uma influência desmedida sobre o 
orçamento, conforme apontado por estudo 
de Marcos Mendes (2024). 

Em geral, nos países da OCDE, os parlamentares 
focam sua atuação na discussão de prioridades 
nacionais e na fiscalização da execução 
do orçamento. No Brasil, por outro lado, 
parlamentares têm o direito constitucional 

7   O número efetivo de partidos (NEP) é um índice de fragmentação política. Indica quantos partidos de igual tamanho seriam necessários para gerar o mesmo grau de fragmentação 

observado. A sua fórmula é:                             , onde p_i é a proporção de cadeiras do partido i no total.NEP=1/∑ⁿ   p²i=1 i
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de emendar o orçamento, com verbas 
previamente reservadas, alocando recursos 
de forma paroquial para suas bases eleitorais. 
O avanço desse processo nos últimos anos 

(ver gráfico 6) reduziu o controle do Executivo 
sobre o gasto discricionário, prejudicando sua 
capacidade de planejamento e investimento.

Emendas parlamentares representam um quinto do gasto discricionário

Emendas parlamentares como % da despesa discricionária
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Fonte: Painel do Orçamento da União. Elaboração Própria.

Conclusão

O desequilíbrio fiscal brasileiro não é 
apenas resultado de déficits conjunturais, 
mas de um arranjo federativo que estimula 
o gasto e dilui a responsabilidade por ele. 
Enquanto as despesas federais crescem 
em ritmo desconectado da capacidade de 
arrecadação da União, redes volumosas de 
transferências reduzem o custo político para 
estados e municípios elevarem sua própria 
tributação. A inexistência de mecanismos de 
avaliação — em especial no FPM e no FPE 
— perpetua critérios de rateio obsoletos, 
cristalizando desigualdades e desviando 
recursos de quem mais precisa.

Essa lógica é reforçada pela arquitetura 
política. A super-representação de entes 

dependentes de transferências no Congresso, 
somada à elevada fragmentação partidária, 
dificulta coalizões reformistas. Paralelamente, 
a expansão das emendas parlamentares 
impositivas transfere parcela crescente 
do orçamento para o controle direto do 
Legislativo, comprimindo o espaço de gestão 
do Executivo. 

As reflexões do artigo sugerem que o próximo 
esforço de consolidação fiscal deverá assumir 
caráter mais amplo, incluindo estados, 
municípios e Congresso, para aprimorar o 
federalismo brasileiro e colocar os governos 
subnacionais e o Legislativo como parte da 
solução.
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